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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n° 2848/2024 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1, REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE FILTROS, conforme anexo I do edital. 

Item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

TIPO DO 
ITEM (*) 

QUANTIDADE UNIDADE DE 
MEDIDA 

1 Coluna de filtração 0,5m³/h, filtro 
automático, tanque 10x54. Elementos 
filtrantes: suporte, dolomita e carvão 
aditivado. Diâmetro: 258mm, material 
PRFV industrial, classe de pressão 80PSI, 
com painel elétrico. Devidamente 
instalado, contemplando no mínimo 1 ano 
de garantia. 

Material 05 Unidade 

2 Coluna de filtração 1,0m³/h, filtro 
automático, tanque 13x54. Elementos 
filtrantes: suporte, dolomita e carvão 
aditivado. Diâmetro: 335mm, material 
PRFV industrial, classe de pressão 80PSI, 
com painel elétrico. Devidamente 
instalado, contemplando no mínimo 1 ano 
de garantia. 

Material 01 Unidade 

 

O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Esta aquisição faz-se necessária para a contratação de empresa especializada no fornecimento e 

instalação de filtros, sendo esta, uma medida essencial para assegurar a qualidade da água utilizada nas 

unidades escolares que dependem de fontes subterrâneas. A fundamentação para essa contratação 

envolve aspectos técnicos, legais, de saúde pública e de responsabilidade ambiental. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA PESQUISA DE PREÇO: 

A) Ao priorizar empresas da região, fomentamos o desenvolvimento econômico da região, contribuindo 

para fortalecer o comércio. 

B)  Empresas locais geralmente têm custos logísticos menores, o que pode resultar em orçamentos mais 

competitivos, proporcionando economia para o município. 
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C)  A proximidade geográfica facilita a logística de entrega, possibilitando prazos mais curtos. Isso é 

crucial, especialmente em situações de emergência ou alta demanda.  

D) A proximidade geográfica facilita a comunicação e a negociação direta, agilizando o processo de 

contratação e permitindo uma resposta mais rápida às necessidades do município. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação. 

4.2 Comunicar a administração, no prazo de 24 horas que antecede a prestação de serviço, os motivos 

que impossibilitaram o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

4.3 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.4 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 

no termo de referência ou minuta de contrato. 

4.5  Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

4.6  Entregar o produto em conformidade as especificações do produto, conforme o Termo de Referência 

e o Documento de formalização de demanda. 

4.7 Realizar a entrega no prazo de 15 dias corridos, após o empenho ou ordem de serviço. 

4.8 Em caso de produto entregue com avaria, este deverá ser substituído por outro novo em perfeito 

estado de conservação, conforme as especificações do termo de referência, sem qualquer ônus para 

esta administração. 

4.9 Efetuar a prestação de serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela administração, 

em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota 

fiscal contando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e 

prazo de garantia. 

4.10 As entregas deverão ser entregues de segunda-feira à sexta-feira, nos horários das 8h às 

11h30 e das 13h às 16h30, no local solicitado, conforme agendamento prévio, a fim de não atrapalhar 

a rotina das instituições, bem como garantir a segurança de seus frequentadores. 

4.11 Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a TERCEIROS, 

decorrentes           de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não incluindo ou reduzindo esta 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

4.12 Os gastos relativos a fretes/carga e descarga serão de responsabilidade da Contratada. 

4.13 A Contratada deverá(ão) efetuar a instalação e/ou montagem dos itens, em sua plena 

integralidade, devendo correr em conformidade aos requisitos estabelecidos no presente Termo de 

Referência, garantindo sua plena durabilidade e funcionalidade. Apresentar produtos com certificação 

do INMETRO. 

4.14 A contratante rejeitará os fornecimentos executados em desacordo com o disposto no Termo 

de Referência. Se, mesmo após o recebimento definitivo, constatar-se que os fornecimentos foram 

executados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, os responsáveis da 

contratante notificarão a empresa fornecedora para que a mesma providencie a correção necessária 

dentro dos prazos de recebimento. 
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4.15 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.16 Empregar na execução dos serviços somente funcionários capazes e devidamente 

habilitados, todos com os devidos equipamentos de segurança. 

4.17 Empregar mão de obra e fornecer material de primeira qualidade, para execução da 

instalação. 

4.18 Fazer o uso de equipamentos de EPI durante a instalação. 

4.19 A CONTRATADA será inteiramente responsável pela integridade física dos seus 

empregados, obrigando-se a reparar ou recolocar, às suas custas, os danos ou prejuízos em 

decorrência de imperícia técnica, imprudência ou negligência. 

4.20 O objeto será recebido observando-se as seguintes condições:  

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações deste edital, em até 5 (cinco) dias corridos após a entrega dos bens; e  

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente aceitação, em até 5 (cinco) 

dias corridos após o recebimento provisório. 

4.21 O proponente deverá prestar assistência técnica especializada, autorizada pelo fabricante do 

equipamento. 

4.22  O prazo de garantia para os itens ofertados não poderá ser inferior a 12 (doze) meses contado da 

data de emissão do termo de recebimento definitivo do bem (aceite), bem como deverão respeitar o 

Código de Defesa do Consumidor. 

4.23 Durante o período de garantia, a Prefeitura Municipal de Ilhota não efetuará nenhum tipo de 

pagamento à proponente vencedora, à título de deslocamento de pessoal, equipamentos, transporte, 

impostos, taxas, hospedagens, peças, fretes, fretes de peças, mão de obra e outros. 

4.24 A assistência Técnica, abrangerá peças e componentes, contra defeitos de fabricação ou mau 

funcionamento. 

4.25 Para resolução de problemas originados durante o período de garantia, a proponente vencedora 

terá no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contados do recebimento do chamado técnico, caso não 

seja possível resolve-lo, deverá substituí-los por outro com idênticas características neste mesmo prazo. 

4.26 A retirada e devolução dos equipamentos/mobiliários será por conta da proponente vencedora, sem 

que haja custo extra a Prefeitura Municipal de Ilhota, enquanto estiver vigente a garantia estabelecida. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1  O fornecimento será efetuado de maneira PARCELADA, contados 15 (quinze) dias corridos a partir 

da assinatura do contrato ou emissão de Ordem de Serviço. 

5.2 O representante da contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do contrato. 

5.3 A fiscalização de que se trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante a terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante e imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o artigo 119 e 120 da lei n°14.133, de 2021. 

5.4  Os fiscais deste contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinado o que for necessário os apontamentos à autoridade competente para 

providências cabíveis. 

5.5 Os materiais que forem recusados (tanto no recebimento provisório quanto no recebimento definitivo) 

deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, cotados na data de notificação 

apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 

 Instituições Endereços 

Escola Alberto Schmitt Rua Geral Baú Central, 2891, Baú Central- 
Ilhota 

CEI Vó Varda Rua Vereador Alcides José Gonçalves, 122, 
Minas, Ilhota 

CEI Chapeuzinho Vermelho Estrada Geral do Pocinho,4431, Pocinho – 
Ilhota 

CEI Tia Flor Rua Bernardino Francisco de Souza, 57, Baú 
Baixo, Ilhota 

CEI Maria Terezinha Hammes Schmitz Rua Marcolino Hammes, 105, Braço do Baú – 
Ilhota 

Escola Multisseriada Pedro Teixeira de Melo Estrada Geral do Alto Baú, Alto Baú, 12513 



 
 

   

               P á g i n a  5 | 13 
Secretaria Municipal de Educação do Município de Ilhota 

Estado de Santa Catarina 
                                                          Termo de Referência Contratação de Serviços – Licitação    

 

 

 

Estado de Santa Catarina 

Prefeitura Municipal de Ilhota  

Secretaria Municipal da Educação 
C.N.P.J. 83.102.301/0001-53 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

b. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

c. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

d. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

e.  O prazo de vigência do contrato será a partir da assinatura até CONFORME CRONOGRAMA 

DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO após a expedição da ORDEM DE SERVIÇO, podendo ser 

prorrogado conforme a Lei n° 14133/2021. 

f. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 Preposto 

 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 

acordado.  

 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 Fiscalização 

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

A fiscalização será realizada pelos servidores Natália Mendes (diretora administrativa) e Angélica 

Fischer (Diretora Administrativa) e as quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso e da 

execução do contrato, e de tudo dará ciência a administração. 

Fiscalização Técnica 
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 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V); 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O fiscal técnico irá realizar relatório constando as rotas de acordo com a quilometragem a ser realizada e 

os dias em que foram executadas, assim como foto do painel de quilometragem mês a mês para 

comprovar a sua veracidade. 

 Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 

I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato  Dayana Cristina Pereira da Cunha (Secretária de Educação), coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

8.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1  Do recebimento 

8.1.1 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.1.2 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.1.3 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

8.1.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

8.1.5 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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8.1.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.1.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

8.1.8 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.1.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

8.1.10 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.1.11 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.1.12 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.1.13 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

8.1.14 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.1.15 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

8.1.16 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

8.1.17  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.18  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.1.19 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

9 Liquidação 

9.1 A forma de pagamento se dará nos termos do art. 129 do Decreto Municipal 1.103/2024 “Recebido 

o objeto, com a certificação do fiscal e do gestor do contrato, poderá ser efetuada a liquidação da 

despesa e pagamento ao fornecedor, observada a ordem cronológica”. 

9.2 a prestação de serviços, a contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura eletrônica, que estará 

submetida à aprovação do servidor encarregado do recebimento, juntamente com documento 

comprobatório das ações realizadas para o Município; 

9.3 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.4 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.4.1  o prazo de validade; 

9.4.2  a data da emissão; 

9.4.3  os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.4.4  o período respectivo de execução do contrato; 

9.4.5  o valor a pagar; e 

9.4.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.5  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133/2021. 

9.7 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.8 11.3   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 
 

   

               P á g i n a  10 | 13 
Secretaria Municipal de Educação do Município de Ilhota 

Estado de Santa Catarina 
                                                          Termo de Referência Contratação de Serviços – Licitação    

 

 

 

Estado de Santa Catarina 

Prefeitura Municipal de Ilhota  

Secretaria Municipal da Educação 
C.N.P.J. 83.102.301/0001-53 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

9.9 11.4   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

9.10  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

9.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  

10 Prazo de pagamento 

10.1.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

10.1.2  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação de correção monetária. 

11 Forma de pagamento 

11.1.1  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em 

que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

11.1.2  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.1.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

11.1.4  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.1.5 Todos os fornecedores de bens e serviços que transacionam com o município de Ilhota, 

deverão atender as exigências do Decreto Municipal n° 978/2023 1 . A partir de uma 

determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 1.234/2012 e suas alterações, 

o município deve passar a reter o IR – Imposto de Renda, sobre os valores das contratações 

de bens e prestação serviços; 

 
1 https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/arquivosbd/atos/2023/07/1688391171_decreto_978_extrato.pdf 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/arquivosbd/atos/2023/07/1688391171_decreto_978_extrato.pdf
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12 11.8.5  Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1.1  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

 Habilitação jurídica 

10.1.1  - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

10.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.1.6  - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

10.1.8  - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 Quanto à Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

10.1.1  - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

10.1.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.1.3  - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.1.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.1.5  - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.1.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.1.7 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

– Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

10.1.1  - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

10.1.2  - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

12.5 – Quanto à Qualificação Técnica: 

12.5.1  - Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação 

do signatário e assinatura do responsável legal, que comprove ter fornecido os MATERIAIS/SERVIÇOS de 

natureza similar com presteza no processo de entrega e na assistência técnica permanente (se for o caso), 

sob as penalidades legais, no caso de perfídia. O (s) atestado (s deverá (ão) ser apresentado (s) constando 

as seguintes informações da eminente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e 

cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas, quantidade 

de produto fornecido equivalente ao contratado e período da contratação. 

 
 
12.5.2 - Apresentação de documento declarando ter capacitação técnica para atender a todos os requisitos 
especificados no Termo de Referência. 
 
12.5.3 Apresentação da proposta contendo a descrição detalhada do objeto ofertado, juntamente com os 
documentos solicitados. 
 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1.1O custo estimado total da contratação é de R$: 24.050,57 (Vinte e quatro mil e cinquenta reais e 

cinquenta e sete centavos) conforme custos no anexo Pesquisa de Preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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13.1.2 A tabela que constitui a média dos valores contidos na pesquisa de preços se encontra anexa a este 

processo licitatório. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 A presente despesa está assegurada frente a disponibilidade orçamentária prevista no orçamento do 

Município para o ano de 2024. 

Ilhota/SC, 26 de setembro de 2024. 

__________________________________ 

Dayana Cristina Pereira da Cunha 

Secretária de Educação 
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